
RECOMENDAÇÃO 01/2013 

  

  

Dispõe sobre a fiscalização dos estabelecimentos 

públicos e privados destinados à diversão e 

entretenimento. 

  

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e o 
CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei Complementar nº 11/1996: 

  

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 

na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II); 

  

CONSIDERANDO que o art. 170 da Carta Magna determina que a ordem 

econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar 

a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observando alguns princípios, 

dentre eles, a defesa do consumidor. 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º, II, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), estatui que a Política Nacional de Relações de 

Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua 

qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, assegurando-se 

ações governamentais no sentido de proteger efetivamente o consumidor com a garantia de 

produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 

desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor 

assegurou como direito básico do consumidor a prevenção de danos patrimoniais e morais, 



individuais, coletivos e difusos; 

  

CONSIDERANDO que, na forma do art. 39, VIII, do Código de Defesa do 

Consumidor, é vedado ao fornecedor de produtos ou serviços colocar, no mercado de consumo, 

qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais 

competentes; 

  

CONSIDERANDO o dever do Comando de Corpo de Bombeiros em assessorar a 

Administração Pública quanto às medidas que visem a prevenir a irrupção de incêndio, assim como 

a fiscalização e controle dessas medidas. (Lei estadual nº 4.075/82); 

CONSIDERANDO que cabe à União, aos Estados e aos Municípios a fiscalização 

e o controle da produção, industrialização, distribuição e a publicidade de produtos e serviços 

inseridos no mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, 

da informação e do bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias, 

segundo assinalado no art. 55, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor; 

  

CONSIDERANDO, outrossim, o dever dos órgãos públicos estaduais e municipais 

de fiscalizarem a regularidade dos locais públicos ou privados destinados à diversão e 

entretenimento, zelando pela segurança e incolumidade física dos frequentadores; 

  

CONSIDERANDO que é atribuição da Administração Superior expedir 

recomendações aos órgãos do Ministério Público, sem caráter vinculativo, para o desempenho de 

suas funções e a adoção de medidas convenientes ao aprimoramento dos serviços, 

  

RECOMENDAM: 

  

Art. 1º. Os Membros do Ministério Publico com atuação na Defesa do Consumidor e 

na fiscalização dos Serviços de Relevância Pública e na Defesa do Meio Ambiente e Urbanismo 

deverão exigir dos órgãos competentes (Defesa Civil, Corpo de Bombeiros e Prefeituras Municipais) 

que realizem a fiscalização dos estabelecimentos públicos e privados destinados à diversão e 

entretenimento, objetivando a preservação da segurança e da incolumidade física dos seus 



frequentadores, nos termos da legislação em vigor. 

  

§ 1º. Uma vez verificada a irregularidade do estabelecimento, os Membros do 

Ministério Publico deverão exigir que os órgãos de fiscalização exercitem o poder de polícia que 

lhes é inerente, aplicando as sanções cabíveis, inclusive a interdição do local. 

  

§ 2º.  Na hipótese de ser constatada a omissão dos órgãos de fiscalização, os 

Membros do Ministério Público deverão, após instaurarem procedimento de investigação preliminar 

ou inquérito civil, adotar as medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive a celebração de 

compromisso de ajuste de conduta e o ajuizamento das Ações Civis Públicas pertinentes, com o 

objetivo de suspender o funcionamento dos estabelecimentos de diversão em situação irregular, sem 

prejuízo da apuração da responsabilidade dos proprietários e dos agentes públicos. 

  

Art. 2º.  Esta recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salvador, 05 de fevereiro de 2013. 
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Corregedor-Geral do Ministério Público 

 


